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I - na cidade de Apucarana, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a);

II - na cidade de Bandeirantes, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a);

III - na cidade de Cascavel, 1 (uma) Vara do Trabalho (4a);

IV - na cidade de Colombo, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a);

V - na cidade de Cornélio Procópio, 1 (uma) Vara do Tra-
balho (2a);

VI - na cidade de Francisco Beltrão, 1 (uma) Vara do Tra-
balho (2a);

VII - na cidade de Pato Branco, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a);

VIII - na cidade de Ponta Grossa, 1 (uma) Vara do Trabalho (4a);

IX - na cidade de Porecatu, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a);

X - na cidade de São José dos Pinhais, 1 (uma) Vara do
Trabalho (4a);

XI - na cidade de Toledo, 1 (uma) Vara do Trabalho (2a).

Art. 2o São acrescidos aos Quadros de Juiz e de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região os cargos
de Juiz do Trabalho, os cargos de provimento efetivo, os cargos em
comissão e as funções comissionadas constantes dos Anexos I, II, III
e IV desta Lei.

Art. 3o A criação dos cargos e funções prevista nesta Lei fica
condicionada à sua expressa autorização em anexo próprio da lei or-
çamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu primeiro
provimento, nos termos do § 1o do art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Se a autorização e os respectivos recursos
orçamentários forem suficientes somente para provimento parcial dos
cargos e funções, o saldo da autorização e das respectivas dotações
para seu provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária
correspondente ao exercício em que forem considerados criados e
providos.

Art. 4o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal
Regional do Trabalho da 9a Região no orçamento geral da União.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior
Luís Inácio Lucena Adams

ANEXO I

(Art. 2o da Lei no 12.617, de 30 de abril de 2012)

CARGOS DE JUIZ QUANTIDADE
Juiz do Trabalho 11 (onze)

TO TA L 11 (onze)

ANEXO II

(Art. 2o da Lei no 12.617, de 30 de abril de 2012)

CARGOS EFETIVOS QUANTIDADE
Analista Judiciário 88 (oitenta e oito)
Técnico Judiciário 44 (quarenta e quatro)

TO TA L 132 (cento e trinta e dois)

ANEXO III

(Art. 2o da Lei no 12.617, de 30 de abril de 2012)

CARGOS EM COMISSÃO QUANTIDADE
Diretor de Secretaria CJ-03 11 (onze)

TO TA L 11 (onze)

ANEXO IV

(Art. 2o da Lei no 12.617, de 30 de abril de 2012)

FUNÇÕES COMISSIONADAS QUANTIDADE
Assistente FC-02 22 (vinte e duas)

Secretário de Audiência FC-03 22 (vinte e duas)
Calculista FC-04 22 (vinte e duas)

Assistente de Juiz FC-05 22 (vinte e duas)
Assistente de Diretor de Secretaria

FC-05
11 (onze)

TO TA L 99 (noventa e nove)

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - patrocinador: a União, suas autarquias e fundações, em
decorrência da aplicação desta Lei;

II - participante: o servidor público titular de cargo efetivo da
União, inclusive o membro do Poder Judiciário, do Ministério Público
e do Tribunal de Contas da União, que aderir aos planos de benefícios
administrados pelas entidades a que se refere o art. 4o desta Lei;

III - assistido: o participante ou o seu beneficiário em gozo
de benefício de prestação continuada.

Art. 3o Aplica-se o limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do regime geral de previdência social às aposentadorias e
pensões a serem concedidas pelo regime de previdência da União de
que trata o art. 40 da Constituição Federal, observado o disposto na
Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, aos servidores e membros
referidos no caput do art. 1o desta Lei que tiverem ingressado no
serviço público:

I - a partir do início da vigência do regime de previdência
complementar de que trata o art. 1o desta Lei, independentemente de
sua adesão ao plano de benefícios; e

II - até a data anterior ao início da vigência do regime de
previdência complementar de que trata o art. 1o desta Lei, e nele
tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo, e que exerçam a
opção prevista no § 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 1o É assegurado aos servidores e membros referidos no
inciso II do caput deste artigo o direito a um benefício especial
calculado com base nas contribuições recolhidas ao regime de pre-
vidência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu-
nicípios de que trata o art. 40 da Constituição Federal, observada a
sistemática estabelecida nos §§ 2o a 3o deste artigo e o direito à
compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Cons-
tituição Federal, nos termos da lei.

§ 2o O benefício especial será equivalente à diferença entre a
média aritmética simples das maiores remunerações anteriores à data
de mudança do regime, utilizadas como base para as contribuições do
servidor ao regime de previdência da União, dos Estados, do Distrito
Federal ou dos Municípios, atualizadas pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que ve-
nha a substituí-lo, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo
o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a
do início da contribuição, se posterior àquela competência, e o limite
máximo a que se refere o caput deste artigo, na forma regulamentada
pelo Poder Executivo, multiplicada pelo fator de conversão.

§ 3o O fator de conversão de que trata o § 2o deste artigo,
cujo resultado é limitado ao máximo de 1 (um), será calculado me-
diante a aplicação da seguinte fórmula:

FC = Tc/Tt

Onde:

FC = fator de conversão;

Tc = quantidade de contribuições mensais efetuadas para o
regime de previdência da União de que trata o art. 40 da Constituição
Federal, efetivamente pagas pelo servidor titular de cargo efetivo da
União ou por membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e
do Ministério Público da União até a data da opção;

Tt = 455, quando servidor titular de cargo efetivo da União
ou membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Mi-
nistério Público da União, se homem, nos termos da alínea "a" do
inciso III do art. 40 da Constituição Federal;

Tt = 390, quando servidor titular de cargo efetivo da União
ou membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Mi-
nistério Público da União, se mulher, ou professor de educação in-
fantil e do ensino fundamental, nos termos do § 5o do art. 40 da
Constituição Federal, se homem;

Tt = 325, quando servidor titular de cargo efetivo da União
de professor de educação infantil e do ensino fundamental, nos ter-
mos do § 5o do art. 40 da Constituição Federal, se mulher.

§ 4o O fator de conversão será ajustado pelo órgão com-
petente para a concessão do benefício quando, nos termos das res-
pectivas leis complementares, o tempo de contribuição exigido para
concessão da aposentadoria de servidor com deficiência, ou que exer-
ça atividade de risco, ou cujas atividades sejam exercidas sob con-
dições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, for
inferior ao Tt de que trata o § 3o.

§ 5o O benefício especial será pago pelo órgão competente
da União, por ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por
invalidez, ou pensão por morte pelo regime próprio de previdência da
União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, enquanto per-
durar o benefício pago por esse regime, inclusive junto com a gra-
tificação natalina.

LEI No- 12.618, DE 30 DE ABRIL DE 2012

Institui o regime de previdência comple-
mentar para os servidores públicos federais
titulares de cargo efetivo, inclusive os
membros dos órgãos que menciona; fixa o
limite máximo para a concessão de apo-
sentadorias e pensões pelo regime de pre-
vidência de que trata o art. 40 da Cons-
tituição Federal; autoriza a criação de 3
(três) entidades fechadas de previdência
complementar, denominadas Fundação de
Previdência Complementar do Servidor Pú-
blico Federal do Poder Executivo (Fun-
presp-Exe), Fundação de Previdência Com-
plementar do Servidor Público Federal do
Poder Legislativo (Funpresp-Leg) e Funda-
ção de Previdência Complementar do Ser-
vidor Público Federal do Poder Judiciário
(Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei
no 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá
outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1o É instituído, nos termos desta Lei, o regime de pre-
vidência complementar a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40
da Constituição Federal para os servidores públicos titulares de cargo
efetivo da União, suas autarquias e fundações, inclusive para os
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público da União e do
Tribunal de Contas da União.

Parágrafo único. Os servidores e os membros referidos no
caput deste artigo que tenham ingressado no serviço público até a data
anterior ao início da vigência do regime de previdência complementar
poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao regime de que
trata este artigo, observado o disposto no art. 3o desta Lei.
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§ 6o O benefício especial calculado será atualizado pelo
mesmo índice aplicável ao benefício de aposentadoria ou pensão
mantido pelo regime geral de previdência social.

§ 7o O prazo para a opção de que trata o inciso II do caput
deste artigo será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do
início da vigência do regime de previdência complementar instituído
no caput do art. 1o desta Lei.

§ 8o O exercício da opção a que se refere o inciso II do
caput é irrevogável e irretratável, não sendo devida pela União e suas
autarquias e fundações públicas qualquer contrapartida referente ao
valor dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima
do limite previsto no caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA

C O M P L E M E N TA R

Seção I
Da Criação das Entidades

Art. 4o É a União autorizada a criar, observado o disposto no
art. 26 e no art. 31, as seguintes entidades fechadas de previdência
complementar, com a finalidade de administrar e executar planos de
benefícios de caráter previdenciário nos termos das Leis Comple-
mentares nos 108 e 109, de 29 de maio de 2001:

I - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor
Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), para os ser-
vidores públicos titulares de cargo efetivo do Poder Executivo, por
meio de ato do Presidente da República;

II - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor
Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg), para os ser-
vidores públicos titulares de cargo efetivo do Poder Legislativo e do
Tribunal de Contas da União e para os membros deste Tribunal, por
meio de ato conjunto dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal; e

III - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor
Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud), para os ser-
vidores públicos titulares de cargo efetivo e para os membros do
Poder Judiciário, por meio de ato do Presidente do Supremo Tribunal
Federal.

§ 1o A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud
serão estruturadas na forma de fundação, de natureza pública, com
personalidade jurídica de direito privado, gozarão de autonomia ad-
ministrativa, financeira e gerencial e terão sede e foro no Distrito
Federal.

§ 2o Por ato conjunto das autoridades competentes para a
criação das fundações previstas nos incisos I a III, poderá ser criada
fundação que contemple os servidores públicos de 2 (dois) ou dos 3
(três) Poderes.

§ 3o Consideram-se membros do Tribunal de Contas da
União, para os efeitos desta Lei, os Ministros, os Auditores de que
trata o § 4o do art. 73 da Constituição Federal e os Subprocuradores-
Gerais e Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas da União.

Seção II
Da Organização das Entidades

Art. 5o A estrutura organizacional das entidades de que trata
esta Lei será constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e
diretoria executiva, observadas as disposições da Lei Complementar
no 108, de 29 de maio de 2001.

§ 1o Os Conselhos Deliberativos terão composição paritária e
cada um será integrado por 6 (seis) membros.

§ 2o Os Conselhos Fiscais terão composição paritária e cada
um deles será integrado por 4 (quatro) membros.

§ 3o Os membros dos conselhos deliberativos e dos con-
selhos fiscais das entidades fechadas serão designados pelos Pre-
sidentes da República e do Supremo Tribunal Federal e por ato
conjunto dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, respectivamente.

§ 4o A presidência dos conselhos deliberativos será exercida
pelos membros indicados pelos patrocinadores, na forma prevista no
estatuto das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 5o A presidência dos conselhos fiscais será exercida pelos
membros indicados pelos participantes e assistidos, na forma prevista
no estatuto das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 6o As diretorias executivas serão compostas, no máximo,
por 4 (quatro) membros, nomeados pelos conselhos deliberativos das
entidades fechadas de previdência complementar.

§ 7o V E TA D O .

§ 8o A remuneração e as vantagens de qualquer natureza dos
membros das diretorias executivas das entidades fechadas de pre-
vidência complementar serão fixadas pelos seus conselhos delibe-
rativos em valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mer-
cado de trabalho para profissionais de graus equivalentes de formação
profissional e de especialização, observado o disposto no inciso XI do
art. 37 da Constituição Federal.

§ 9o A remuneração dos membros dos conselhos deliberativo
e fiscal é limitada a 10% (dez por cento) do valor da remuneração dos
membros da diretoria executiva.

§ 10. Os requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 20 da
Lei Complementar no 108, de 29 de maio de 2001, estendem-se aos
membros dos conselhos deliberativos e fiscais das entidades fechadas
de previdência complementar.

§ 11. As entidades fechadas de previdência complementar
poderão criar, observado o disposto no estatuto e regimento interno,
comitês de assessoramento técnico, de caráter consultivo, para cada
plano de benefícios por elas administrado, com representação pa-
ritária entre os patrocinadores e os participantes e assistidos, sendo
estes eleitos pelos seus pares, com as atribuições de apresentar pro-
postas e sugestões quanto à gestão da entidade e sua política de
investimentos e à situação financeira e atuarial dos respectivos planos
de benefícios e de formular recomendações prudenciais a elas re-
lacionadas.

§ 12. VETADO.

Seção III
Disposições Gerais

Art. 6o É exigida a instituição de código de ética e de con-
duta, inclusive com regras para prevenir conflito de interesses e proi-
bir operações dos dirigentes com partes relacionadas, que terá ampla
divulgação, especialmente entre os participantes e assistidos e as
partes relacionadas, cabendo aos conselhos fiscais das entidades fe-
chadas de previdência complementar assegurar o seu cumprimento.

Parágrafo único. Compete ao órgão fiscalizador das enti-
dades fechadas de previdência complementar definir o universo das
partes relacionadas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 7o O regime jurídico de pessoal das entidades fechadas
de previdência complementar referidas no art. 4o desta Lei será o
previsto na legislação trabalhista.

Art. 8o Além da sujeição às normas de direito público que
decorram de sua instituição pela União como fundação de direito
privado, integrante da sua administração indireta, a natureza pública
das entidades fechadas a que se refere o § 15 do art. 40 da Cons-
tituição Federal consistirá na:

I - submissão à legislação federal sobre licitação e contratos
administrativos;

II - realização de concurso público para a contratação de
pessoal, no caso de empregos permanentes, ou de processo seletivo,
em se tratando de contrato temporário, conforme a Lei no 8.745, de 9
de dezembro de 1993;

III - publicação anual, na imprensa oficial ou em sítio oficial
da administração pública certificado digitalmente por autoridade para
esse fim credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP Brasil), de seus demonstrativos contábeis, atuariais,
financeiros e de benefícios, sem prejuízo do fornecimento de in-
formações aos participantes e assistidos dos planos de benefícios e ao
órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência comple-
mentar, na forma das Leis Complementares nos 108 e 109, de 29 de
maio de 2001.

Art. 9o A administração das entidades fechadas de previ-
dência complementar referidas no art. 4o desta Lei observará os prin-
cípios que regem a administração pública, especialmente os da efi-
ciência e da economicidade, devendo adotar mecanismos de gestão
operacional que maximizem a utilização de recursos, de forma a
otimizar o atendimento aos participantes e assistidos e diminuir as
despesas administrativas.

§ 1o As despesas administrativas referidas no caput deste
artigo serão custeadas na forma dos regulamentos dos planos de
benefícios, observado o disposto no caput do art. 7o da Lei Com-
plementar no 108, de 29 de maio de 2001, e ficarão limitadas aos
valores estritamente necessários à sustentabilidade do funcionamento
das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 2o O montante de recursos destinados à cobertura das
despesas administrativas será revisto ao final de cada ano, com vistas
ao atendimento do disposto neste artigo.

Art. 10. As entidades fechadas de previdência complementar
referidas no art. 4o desta Lei serão mantidas integralmente por suas
receitas, oriundas das contribuições de patrocinadores, participantes e
assistidos, dos resultados financeiros de suas aplicações e de doações
e legados de qualquer natureza, observado o disposto no § 3o do art.
202 da Constituição Federal.

Art. 11. A União, suas autarquias e fundações são respon-
sáveis, na qualidade de patrocinadores, pelo aporte de contribuições e
pelas transferências às entidades fechadas de previdência comple-
mentar das contribuições descontadas dos seus servidores, observado
o disposto nesta Lei e nos estatutos respectivos das entidades.

§ 1o As contribuições devidas pelos patrocinadores deverão ser
pagas de forma centralizada pelos respectivos Poderes da União, pelo
Ministério Público da União e pelo Tribunal de Contas da União.

§ 2o O pagamento ou a transferência das contribuições após
o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência:

I - enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para
os tributos federais; e

II - sujeita o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios

Art. 12. Os planos de benefícios da Funpresp-Exe, da Fun-
presp-Leg e da Funpresp-Jud serão estruturados na modalidade de
contribuição definida, nos termos da regulamentação estabelecida pe-
lo órgão regulador das entidades fechadas de previdência comple-
mentar, e financiados de acordo com os planos de custeio definidos
nos termos do art. 18 da Lei Complementar no 109, de 29 de maio de
2001, observadas as demais disposições da Lei Complementar no 108,
de 29 de maio de 2001.

§ 1o A distribuição das contribuições nos planos de be-
nefícios e nos planos de custeio será revista sempre que necessário,
para manter o equilíbrio permanente dos planos de benefícios.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 3o do art. 18 da Lei
Complementar no 109, de 29 de maio de 2001, o valor do benefício
programado será calculado de acordo com o montante do saldo da
conta acumulado pelo participante, devendo o valor do benefício estar
permanentemente ajustado ao referido saldo.

§ 3o Os benefícios não programados serão definidos nos
regulamentos dos planos, observado o seguinte:

I - devem ser assegurados, pelo menos, os benefícios de-
correntes dos eventos invalidez e morte e, se for o caso, a cobertura
de outros riscos atuariais; e

II - terão custeio específico para sua cobertura.

§ 4o Na gestão dos benefícios de que trata o § 3o deste artigo,
as entidades fechadas de previdência complementar referidas no art.
4o desta Lei poderão contratá-los externamente ou administrá-los em
seus próprios planos de benefícios.

§ 5o A concessão dos benefícios de que trata o § 3o aos
participantes ou assistidos pela entidade fechada de previdência social
é condicionada à concessão do benefício pelo regime próprio de
previdência social.

Art. 13. Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da
qualidade de participante, assim como os requisitos de elegibilidade e
a forma de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios, deverão
constar dos regulamentos dos planos de benefícios, observadas as
disposições das Leis Complementares nos 108 e 109, de 29 de maio
de 2001, e a regulamentação do órgão regulador das entidades fe-
chadas de previdência complementar.

Parágrafo único. O servidor com remuneração inferior ao
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social poderá aderir aos planos de benefícios adminis-
trados pelas entidades fechadas de previdência complementar de que
trata esta Lei, sem contrapartida do patrocinador, cuja base de cálculo
será definida nos regulamentos.

Art. 14. Poderá permanecer filiado aos respectivos planos de
benefícios o participante:

I - cedido a outro órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente,
com ou sem recebimento de remuneração;

III - que optar pelo benefício proporcional diferido ou au-
topatrocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios.

§ 1o Os regulamentos dos planos de benefícios disciplinarão
as regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios,
observada a legislação aplicável.
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§ 2o Os patrocinadores arcarão com as suas contribuições
somente quando a cessão, o afastamento ou a licença do cargo efetivo
implicar ônus para a União, suas autarquias e fundações.

§ 3o Havendo cessão com ônus para o cessionário, este
deverá recolher às entidades fechadas de previdência complementar
referidas no art. 4o desta Lei a contribuição aos planos de benefícios,
nos mesmos níveis e condições que seria devida pelos patrocinadores,
na forma definida nos regulamentos dos planos.

Seção II
Dos Recursos Garantidores

Art. 15. A aplicação dos recursos garantidores correspon-
dentes às reservas, às provisões e aos fundos dos planos de benefícios
da Funpresp-Exe, da Funpresp-Leg e da Funpresp-Jud obedecerá às
diretrizes e aos limites prudenciais estabelecidos pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN).

§ 1o A gestão dos recursos garantidores dos planos de be-
nefícios administrados pelas entidades referidas no caput poderá ser
realizada por meio de carteira própria, carteira administrada ou fun-
dos de investimento.

§ 2o As entidades referidas no caput contratarão, para a gestão
dos recursos garantidores prevista neste artigo, somente instituições,
administradores de carteiras ou fundos de investimento que estejam
autorizados e registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

§ 3o A contratação das instituições a que se refere o § 2o

deste artigo será feita mediante licitação, cujos contratos terão prazo
total máximo de execução de 5 (cinco) anos.

§ 4o O edital da licitação prevista no § 3o estabelecerá, entre
outras, disposições relativas aos limites de taxa de administração e de
custos que poderão ser imputados aos fundos, bem como, no que
concerne aos administradores, a solidez, o porte e a experiência em
gestão de recursos.

§ 5o Cada instituição contratada na forma deste artigo poderá
administrar, no máximo, 20% (vinte por cento) dos recursos garanti-
dores correspondentes às reservas técnicas, aos fundos e às provisões.

§ 6o As instituições referidas no § 5o deste artigo não po-
derão ter qualquer ligação societária com outra instituição que esteja
concorrendo na mesma licitação ou que já administre reservas, pro-
visões e fundos da mesma entidade fechada de previdência com-
p l e m e n t a r.

Seção III
Das Contribuições

Art. 16. As contribuições do patrocinador e do participante
incidirão sobre a parcela da base de contribuição que exceder o limite
máximo a que se refere o art. 3o desta Lei, observado o disposto no
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1o Para efeitos desta Lei, considera-se base de contribuição
aquela definida pelo § 1o do art. 4o da Lei no 10.887, de 18 de junho
de 2004, podendo o participante optar pela inclusão de parcelas re-
muneratórias percebidas em decorrência do local de trabalho e do
exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 2o A alíquota da contribuição do participante será por ele
definida anualmente, observado o disposto no regulamento do plano
de benefícios.

§ 3o A alíquota da contribuição do patrocinador será igual à
do participante, observado o disposto no regulamento do plano de
benefícios, e não poderá exceder o percentual de 8,5% (oito inteiros
e cinco décimos por cento).

§ 4o Além da contribuição normal, o participante poderá
contribuir facultativamente, sem contrapartida do patrocinador, na
forma do regulamento do plano.

§ 5o A remuneração do servidor, quando devida durante
afastamentos considerados por lei como de efetivo exercício, será
integralmente coberta pelo ente público, continuando a incidir a con-
tribuição para o regime instituído por esta Lei.

Seção IV
Disposições Especiais

Art. 17. O plano de custeio previsto no art. 18 da Lei Com-
plementar no 109, de 29 de maio de 2001, discriminará o percentual
da contribuição do participante e do patrocinador, conforme o caso,
para cada um dos benefícios previstos no plano de benefícios, ob-
servado o disposto no art. 6o da Lei Complementar no 108, de 29 de
maio de 2001.

§ 1o O plano de custeio referido no caput deverá prever
parcela da contribuição do participante e do patrocinador com o
objetivo de compor o Fundo de Cobertura de Benefícios Extraor-
dinários (FCBE), do qual serão vertidos montantes, a título de con-
tribuições extraordinárias, à conta mantida em favor do participante,
nas hipóteses e na forma prevista nesta Lei.

§ 2o As contribuições extraordinárias a que se refere o § 1o

serão vertidas nas seguintes hipóteses:

I - morte do participante;

II - invalidez do participante;

III - aposentadoria nas hipóteses dos §§ 4o e 5o do art. 40 da
Constituição Federal;

IV - aposentadoria das mulheres, na hipótese da alínea "a"
do inciso III do § 1o do art. 40 da Constituição Federal; e

V - sobrevivência do assistido.

§ 3o O montante do aporte extraordinário de que tratam os
incisos III e IV do § 2o será equivalente à diferença entre a reserva
acumulada pelo participante e o produto desta mesma reserva mul-
tiplicado pela razão entre 35 (trinta e cinco) e o número de anos de
contribuição exigido para a concessão do benefício pelo regime pró-
prio de previdência social de que trata o art. 40 da Constituição
Federal.

Art. 18. As entidades fechadas de previdência complementar
referidas no art. 4o desta Lei manterão controles das reservas cons-
tituídas em nome do participante, registrando contabilmente as con-
tribuições deste e as dos patrocinadores.

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 19. A constituição, o funcionamento e a extinção da
Funpresp-Exe, da Funpresp-Leg e da Funpresp-Jud, a aplicação de
seus estatutos, regulamentos dos planos de benefícios, convênios de
adesão e suas respectivas alterações, assim como as retiradas de
patrocínios, dependerão de prévia e expressa autorização do órgão
fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 1o Serão submetidas ao órgão fiscalizador das entidades
fechadas de previdência complementar:

I - as propostas de aprovação do estatuto e de instituição de
planos de benefícios da entidade fechada de previdência comple-
mentar, bem como suas alterações; e

II - a proposta de adesão de novos patrocinadores a planos de be-
nefícios em operação na entidade fechada de previdência complementar.

§ 2o No caso da Funpresp-Exe, as propostas de aprovação do
estatuto, de adesão de novos patrocinadores e de instituição de planos
devem estar acompanhadas de manifestação favorável do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministério da Fazenda.

§ 3o No caso da Funpresp-Leg, as propostas de aprovação do
estatuto, de adesão de novos patrocinadores e de instituição de planos
devem estar acompanhadas de manifestação favorável das Mesas Di-
retoras da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

§ 4o No caso da Funpresp-Jud, as propostas de aprovação do
estatuto, de adesão de novos patrocinadores e de instituição de planos
devem estar acompanhadas de manifestação favorável:

I - do Supremo Tribunal Federal;

II - VETADO.

Art. 20. A supervisão e a fiscalização da Funpresp-Exe, da
Funpresp-Leg e da Funpresp-Jud e dos seus planos de benefícios
competem ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de previ-
dência complementar.

§ 1o A competência exercida pelo órgão referido no caput
deste artigo não exime os patrocinadores da responsabilidade pela
supervisão e fiscalização sistemática das atividades das entidades
fechadas de previdência complementar.

§ 2o Os resultados da supervisão e da fiscalização exercidas
pelos patrocinadores serão encaminhados ao órgão mencionado no
caput deste artigo.

Art. 21. Aplica-se, no âmbito da Funpresp-Exe, da Funpresp-
Leg e da Funpresp-Jud, o regime disciplinar previsto no Capítulo VII
da Lei Complementar no 109, de 29 de maio de 2001.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22. Aplica-se o benefício especial de que tratam os §§ 1o

a 8o do art. 3o ao servidor público titular de cargo efetivo da União,
inclusive ao membro do Poder Judiciário, do Ministério Público e do
Tribunal de Contas da União, oriundo, sem quebra de continuidade,
de cargo público estatutário de outro ente da federação que não tenha
instituído o respectivo regime de previdência complementar e que
ingresse em cargo público efetivo federal a partir da instituição do
regime de previdência complementar de que trata esta Lei, consi-
derando-se, para esse fim, o tempo de contribuição estadual, distrital
ou municipal, assegurada a compensação financeira de que trata o §
9o do art. 201 da Constituição Federal.

Art. 23. Após a autorização de funcionamento da Funpresp-
Exe, da Funpresp-Jud e da Funpresp-Leg, nos termos desta Lei, os
servidores que deverão compor provisoriamente os conselhos de-
liberativos e os conselhos fiscais, dispensados da exigência da con-
dição de participante ou assistido dos planos de benefícios das en-
tidades fechadas de previdência complementar, serão nomeados, res-
pectivamente, pelo Presidente da República, pelo Presidente do Su-
premo Tribunal Federal e por ato conjunto dos Presidentes da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal.

Parágrafo único. O mandato dos conselheiros de que trata o
caput deste artigo será de 2 (dois) anos, durante os quais será rea-
lizada eleição direta para que os participantes e assistidos escolham
os seus representantes, e os patrocinadores indicarão os seus re-
presentantes.

Art. 24. Para fins de implantação, ficam a Funpresp-Exe, a
Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud equiparadas às pessoas jurídicas a
que se refere o art. 1o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
com vistas à contratação de pessoal técnico e administrativo por
tempo determinado.

§ 1o Considera-se como necessidade temporária de excep-
cional interesse público, para os efeitos da Lei no 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, a contratação de pessoal técnico e administrativo,
por tempo determinado, imprescindível ao funcionamento inicial da
Funpresp-Exe, da Funpresp-Leg e da Funpresp-Jud.

§ 2o As contratações observarão o disposto no caput do art.
3o, no art. 6o, no inciso II do art. 7o e nos arts. 9o e 12 da Lei no

8.745, de 9 de dezembro de 1993, e não poderão exceder o prazo de
24 (vinte e quatro) meses.

Art. 25. É a União autorizada, em caráter excepcional, no ato
de criação das entidades fechadas de previdência complementar re-
feridas no art. 4o, a promover aporte a título de adiantamento de
contribuições futuras, necessário ao regular funcionamento inicial, no
valor de:

I - Funpresp-Exe: até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões
de reais);

II - Funpresp-Leg: até R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões de reais); e

III - Funpresp-Jud: até R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões de reais).

Art. 26. A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud
deverão entrar em funcionamento em até 240 (duzentos e quarenta)
dias após a publicação da autorização de funcionamento concedida
pelo órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência com-
p l e m e n t a r.

Art. 27. Aplicam-se ao regime de previdência complementar
a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal
as disposições das Leis Complementares nos 108 e 109, de 29 de maio
de 2001.

Art. 28. Até que seja promovida a contratação na forma
prevista no § 3o do art. 15 desta Lei, a totalidade dos recursos
garantidores correspondentes às reservas técnicas, aos fundos e às
provisões dos planos de benefícios da Funpresp-Exe, da Funpresp-
Leg e da Funpresp-Jud será administrada por instituição financeira
federal, mediante taxa de administração praticada a preço de mercado,
vedada a cobrança de taxas de performance.

Art. 29. O caput do art. 4o da Lei no 10.887, de 18 de junho
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4o A contribuição social do servidor público ativo de
qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e fun-
dações, para a manutenção do respectivo regime próprio de pre-
vidência social, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre:

I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de
servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da
publicação do ato de instituição do regime de previdência com-
plementar para os servidores públicos federais titulares de cargo
efetivo e não tiver optado por aderir a ele;

II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social, em se tratando de servidor:

a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se
refere o inciso I e tenha optado por aderir ao regime de pre-
vidência complementar ali referido; ou

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a
que se refere o inciso I, independentemente de adesão ao regime
de previdência complementar ali referido.
.............................................................................................." (NR)

Art. 30. Para os fins do exercício do direito de opção de que
trata o parágrafo único do art. 1o, considera-se instituído o regime de
previdência complementar de que trata esta Lei a partir da data da
publicação pelo órgão fiscalizador da autorização de aplicação dos
regulamentos dos planos de benefícios de qualquer das entidades de
que trata o art. 4o desta Lei.
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Art. 31. A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud
deverão ser criadas pela União no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contado da publicação desta Lei, e iniciar o seu funcionamento nos
termos do art. 26.

§ 1o Ultrapassados os prazos de que trata o caput, considera-
se vigente, para todos os fins, o regime de previdência complementar
de que trata esta Lei.

§ 2o Ultrapassados os prazos de que trata o caput sem o
início do funcionamento de alguma das entidades referidas no art. 4o,
os servidores e membros do respectivo Poder poderão aderir ao plano
de benefícios da entidade que primeiro entrou em funcionamento até
a regularização da situação.

Art. 32. Considera-se ato de improbidade, nos termos do art.
10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, o descumprimento
injustificado dos prazos de que trata o art. 31.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor:

I - quanto ao disposto no Capítulo I, na data em que forem
criadas quaisquer das entidades de que trata o art. 4o, observado o
disposto no art. 31; e

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho
Luís Inácio Lucena Adams

V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de
maneira fidedigna pelo empregador, que poderá valer-se de anotação
em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, nos termos
do § 3o do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou de
meios eletrônicos idôneos instalados nos veículos, a critério do em-
p r e g a d o r.

Parágrafo único. Aos profissionais motoristas empregados
referidos nesta Lei é assegurado o benefício de seguro obrigatório,
custeado pelo empregador, destinado à cobertura dos riscos pessoais
inerentes às suas atividades, no valor mínimo correspondente a 10
(dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou em valor superior
fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.

Art. 3o O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção IV-A:

"TÍTULO III
.........................................................................................................

CAPÍTULO I
........................................................................................................

Seção IV-A
Do Serviço do Motorista Profissional

Art. 235-A. Ao serviço executado por motorista profissional
aplicam-se os preceitos especiais desta Seção.

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional:

I - estar atento às condições de segurança do veículo;

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com
observância aos princípios de direção defensiva;

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as
normas relativas ao tempo de direção e de descanso;

IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo;

V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fisca-
lização na via pública;

VI - (VETADO);

VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de
droga e de bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com
ampla ciência do empregado.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no inciso VI e
a recusa do empregado em submeter-se ao teste e ao programa de
controle de uso de droga e de bebida alcoólica previstos no inciso
VII serão consideradas infração disciplinar, passível de pena-
lização nos termos da lei.

Art. 235-C. A jornada diária de trabalho do motorista pro-
fissional será a estabelecida na Constituição Federal ou mediante
instrumentos de acordos ou convenção coletiva de trabalho.

§ 1o Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até
2 (duas) horas extraordinárias.

§ 2o Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o
motorista estiver à disposição do empregador, excluídos os in-
tervalos para refeição, repouso, espera e descanso.

§ 3o Será assegurado ao motorista profissional intervalo mí-
nimo de 1 (uma) hora para refeição, além de intervalo de repouso
diário de 11 (onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas e
descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas.

§ 4o As horas consideradas extraordinárias serão pagas com
acréscimo estabelecido na Constituição Federal ou mediante ins-
trumentos de acordos ou convenção coletiva de trabalho.

§ 5o À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art.
73 desta Consolidação.

§ 6o O excesso de horas de trabalho realizado em um dia
poderá ser compensado, pela correspondente diminuição em ou-
tro dia, se houver previsão em instrumentos de natureza coletiva,
observadas as disposições previstas nesta Consolidação.

§ 7o ( V E TA D O ) .

§ 8o São consideradas tempo de espera as horas que ex-
cederem à jornada normal de trabalho do motorista de transporte
rodoviário de cargas que ficar aguardando para carga ou descarga
do veículo no embarcador ou destinatário ou para fiscalização da
mercadoria transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias,
não sendo computadas como horas extraordinárias.

§ 9o As horas relativas ao período do tempo de espera serão
indenizadas com base no salário-hora normal acrescido de 30%
(trinta por cento).

Art. 235-D. Nas viagens de longa distância, assim consi-
deradas aquelas em que o motorista profissional permanece fora
da base da empresa, matriz ou filial e de sua residência por mais
de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados:

I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a
cada 4 (quatro) horas de tempo ininterrupto de direção, podendo
ser fracionados o tempo de direção e o de intervalo de descanso,
desde que não completadas as 4 (quatro) horas ininterruptas de
direção;

II - intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo
coincidir ou não com o intervalo de descanso do inciso I;

III - repouso diário do motorista obrigatoriamente com o
veículo estacionado, podendo ser feito em cabine leito do veículo
ou em alojamento do empregador, do contratante do transporte,
do embarcador ou do destinatário ou em hotel, ressalvada a
hipótese da direção em dupla de motoristas prevista no § 6o do
art. 235-E.

Art. 235-E. Ao transporte rodoviário de cargas em longa
distância, além do previsto no art. 235-D, serão aplicadas regras
conforme a especificidade da operação de transporte realizada.

§ 1o Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o
descanso semanal será de 36 (trinta e seis) horas por semana
trabalhada ou fração semanal trabalhada, e seu gozo ocorrerá no
retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou em seu do-
micílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o
efetivo gozo do referido descanso.

§ 2o ( V E TA D O ) .

§ 3o É permitido o fracionamento do descanso semanal em
30 (trinta) horas mais 6 (seis) horas a serem cumpridas na mesma
semana e em continuidade de um período de repouso diário.

§ 4o O motorista fora da base da empresa que ficar com o
veículo parado por tempo superior à jornada normal de trabalho
fica dispensado do serviço, exceto se for exigida permanência
junto ao veículo, hipótese em que o tempo excedente à jornada
será considerado de espera.

§ 5o Nas viagens de longa distância e duração, nas operações
de carga ou descarga e nas fiscalizações em barreiras fiscais ou
aduaneira de fronteira, o tempo parado que exceder a jornada
normal será computado como tempo de espera e será indenizado
na forma do § 9o do art. 235-C.

§ 6o Nos casos em que o empregador adotar revezamento de
motoristas trabalhando em dupla no mesmo veículo, o tempo que
exceder a jornada normal de trabalho em que o motorista estiver
em repouso no veículo em movimento será considerado tempo de
reserva e será remunerado na razão de 30% (trinta por cento) da
hora normal.

§ 7o É garantido ao motorista que trabalha em regime de
revezamento repouso diário mínimo de 6 (seis) horas conse-
cutivas fora do veículo em alojamento externo ou, se na cabine
leito, com o veículo estacionado.

§ 8o ( V E TA D O ) .

§ 9o Em caso de força maior, devidamente comprovado, a
duração da jornada de trabalho do motorista profissional poderá
ser elevada pelo tempo necessário para sair da situação extraor-
dinária e chegar a um local seguro ou ao seu destino.

§ 10. Não será considerado como jornada de trabalho nem
ensejará o pagamento de qualquer remuneração o período em que
o motorista ou o ajudante ficarem espontaneamente no veículo
usufruindo do intervalo de repouso diário ou durante o gozo de
seus intervalos intrajornadas.

§ 11. Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o
veículo transportado por qualquer meio onde ele siga embarcado,
e que a embarcação disponha de alojamento para gozo do in-
tervalo de repouso diário previsto no § 3o do art. 235-C, esse
tempo não será considerado como jornada de trabalho, a não ser
o tempo restante, que será considerado de espera.

§ 12. Aplica-se o disposto no § 6o deste artigo ao transporte
de passageiros de longa distância em regime de revezamento.

Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jor-
nada especial de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis)
horas de descanso para o trabalho do motorista, em razão da
especificidade do transporte, de sazonalidade ou de característica
que o justifique.

Art. 235-G. É proibida a remuneração do motorista em fun-
ção da distância percorrida, do tempo de viagem e/ou da natureza
e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante oferta
de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, se essa re-
muneração ou comissionamento comprometer a segurança ro-
doviária ou da coletividade ou possibilitar violação das normas
da presente legislação.

LEI No 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre o exercício da profissão de
motorista; altera a Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as
Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997,
10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de
30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27
de agosto de 2009, para regular e disci-
plinar a jornada de trabalho e o tempo de
direção do motorista profissional; e dá ou-
tras providências.

A P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o É livre o exercício da profissão de motorista pro-
fissional, atendidas as condições e qualificações profissionais esta-
belecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que
trata esta Lei os motoristas profissionais de veículos automotores cuja
condução exija formação profissional e que exerçam a atividade me-
diante vínculo empregatício, nas seguintes atividades ou categorias
econômicas:

I - transporte rodoviário de passageiros;

II - transporte rodoviário de cargas;

III - (VETADO);

IV - (VETADO).

Art. 2o São direitos dos motoristas profissionais, além da-
queles previstos no Capítulo II do Título II e no Capítulo II do Título
VIII da Constituição Federal:

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aper-
feiçoamento profissional, em cooperação com o poder público;

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS,
com atendimento profilático, terapêutico e reabilitador, especialmente
em relação às enfermidades que mais os acometam, consoante le-
vantamento oficial, respeitado o disposto no art. 162 da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943;

III - não responder perante o empregador por prejuízo pa-
trimonial decorrente da ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a
desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no cum-
primento de suas funções;

IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que
lhes sejam dirigidas no efetivo exercício da profissão;




